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Não é Não! Entre Redes e Ruas:
Conflitualidade entre Cultura da Violência e

Corpos de Mulheres
¡No es No! Entre las Redes y las Calles: Conflictos entre la Cultura de

Violencia y Cuerpos de Mujer

Resumo

No is No! Between Networks and Streets: Conflictuality between Culture of
Violence and Women’s Bodies

Este artigo articula discussões sobre as repercussões da campanha Não é Não. Desse modo,
lançando as seguintes questões: De que modo a campanha Não é Não responde e/ou contesta
as violências corporais sobre os corpos das mulheres? O de análise é constituído por
recortes de dizeres enunciativos e imagens da campanha Não é Não (2017­2020), postadas em
redes sociais digitais. O percurso teórico­metodológico de análise é inspirado na perspectiva
foucaultiana. Destacamos que a campanha Não é Não desloca o silêncio das violências à
publicização e à verbalização, nas ruas e nas redes, movimento que opera com a resistência
dos corpos de mulheres. Põem­se em prática as novas formas de conflitualidade política e
articulam corpos e espaços urbanos e mídias digitais na esfera pública. Concluímos que a
campanha se move no duplo sentido: como um movimento dos corpos e como um movimento
político.

Palavras­Chave: Corpo; Cultura; Gênero; Violência Simbólica.

Este artículo articula discusiones sobre las repercusiones de la campaña “Não é Não”. Por
ello, planteamos las interrogantes: ¿Cómo la campaña “Não é Não” responde y/o encara la
cuestión de la violencia corporal en el cuerpo de las mujeres? El corpus de análisis está
constituido por recortes de diversos enunciados, narrativas e imágenes de la campaña “Não é
Não” (2017­2020), publicados en las redes sociales digitales. El proceso de análisis teórico­
metodológico se inspira en la perspectiva foucaultiana. Destacamos que la campaña “Não é
Não” traslada el silencio de la violencia a la publicidad y a la verbalización, tanto en las calles
como en las redes, de un movimiento que opera con la resistencia de los cuerpos de las
mujeres. Nuevas formas de conflicto político se ponen en práctica y articulan cuerpos,
espacios urbanos y medios digitales en la esfera pública. Concluimos que la campaña se
desarrolla en dos direcciones: como un movimiento de los cuerpos y como un movimiento
político.

Palabras­Clave: Cuerpo; Cultura; Género; Violencia Simbólica.

Resumen

This article articulates discussions about the repercussions of the Não é Não (No is No)
campaign. To achieve the aim of this study the following question was asked: How does the
campaign Não é Não respond to and / or contest bodily violence against women’s bodies? The
analysis corpus consists of clippings of enunciative sayings and images from the Não é Não
(2017­2020) campaign, posted on digital social networks. The theoretical­methodological
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As Marias não estão Dispostas a Silenciar as Violências Corporais

E agora Maria? E agora?
(Thais Candido Stutz Gomes, 2015, p. 12)

Vão dizer que a tua luta não tem sentido.
Te chamar de louca.

Mas ele se nega a lavar a louça.
Que o machismo já foi superado.

Mas você recebe elogio na fila do mercado.
Você tem medo de andar sozinha.

“Gostosa, e essa sainha?”
Se quer ser respeitada, se dê o respeito!

[...]
Nem louca, nem bruxa, nem santa, nem puta.

Você é mulher e é sua essa luta.
Tantas vitoriosas, talentosas, virtuosas.

Jogue a caixa fora e grite para quem insiste em produzi­la, reproduzi­la,
distribui­la.

Somos partidárias de uma corrente revolucionária.
Essa radical ideia ainda vai tomar o mundo, tenho fé: A Maria não é menor

que o José.

A poesia de Gomes (2015), apresentada na epígrafe, destaca a possibilidade,
cada vez menor, da Maria ou das Marias se calarem, ou ainda, de silenciarem
suas vozes. Algumas Marias têm dito que “não são menores que o José.”
Percebe­se de um modo geral que um grupo de mulheres (ou de Marias) não
está mais disposto aos silêncios e silenciamentos, seja de seus corpos, de seus
discursos ou de seus posicionamentos, que no conjunto dizem das condições
de gênero. Assim, algumas mulheres têm produzido alguns movimentos de
caráter agregador, que coalizam em algumas lutas de contestação, de
resistências, justamente no que exigem: respeito e/ou dignidade aos seus
corpos. “Vivemos tempos temerosos,1 mas é inegável que nos mesmos
instantes presenciamos uns tempos de vozes insurgentes2” (HOOKS, 2013, p.
41), tempo de lutas daqueles e daquelas que ao longo da história têm tido seus
corpos objetificados, assediados, violados. Dessa forma, o presente artigo
busca analisar as relações de contestação das violências corporais no território
brasileiro e suas reverberações a partir da campanha Não é Não (que

background includes the Foucaultian perspective. We emphasize that the Não é Não campaign
provokes a shift from the violence silence to publicity and verbalization, in the streets and on
networks, in a movement that operates with the resistance of women's bodies. New forms of
political conflict are put into practice and articulate bodies and urban spaces and digital media
in the public sphere. We concluded that the campaign unfolds in two directions: as a
movement of bodies and as a political movement.

Keywords: Body; Culture; Gender; Symbolic Violence.

________________________________

1 Sugerimos o documentário Gênero sob ataque, que aborda a ofensiva de grupos religiosos e
políticos na América Latina.

2 Dessa forma, lutas insurgentes são aquelas cujas práticas e ações são guiadas por uma
“ideia radicalmente democrática de liberdade e justiça para todos” (HOOKS, 2013, p. 41).
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detalhamos na próxima seção), conduzida por um grupo de mulheres
brasileiras.

Destacamos que violências culturais são exercidas sobre os corpos e, muitas
vezes, de maneiras invisíveis, sutis. Violências invisíveis como aquelas
dissimuladas, geralmente quase que imperceptíveis, que se exprimem em atos
racistas, atitudes machistas e homofóbicas e tantas outras formas de
manifestações que, muitas vezes, são naturalizadas e que por sua vez passam
despercebidas, porque estão sustentadas em ‘velhas’ normativas. Uma “[...]
normalidade naturalizada dada, contra a qual poucos percebem algo como
subjetivamente violento” (BUTLER, 2015, p. 20).

Há ainda na cultura brasileira uma ultrassexualização dos corpos das
mulheres, uma imagem baseada na exotização, fruto de violências, e que
muitas vezes, faz com que se ignore ou justifique esta cultura, romantizando
tal problema (RIBEIRO, 2013). Ou melhor, como diz Ribeiro (2013),
violências que não são vistas como um problema, muitas vezes tomadas como
elogios, de exaltação da beleza. Porém, as violências corporais existem e
seguem para além do período colonial. A exotização dos corpos, sobretudo, das
mulheres está presente nas diferentes esferas sociais do território nacional.

No território brasileiro, as mulheres convivem com ‘cantadas de rua’,
assobios, palavras ‘chulas’, tais como nomeadas na epígrafe, “gostosa, e essa
sainha?”, assédios (pelo telefone, nas ruas, nos escritórios, nas salas de aula),
ainda sentido para além da verbalização, com o constrangimento de ter o corpo
olhado/tocado contra a sua vontade, ou ter que trocar de lado (no transporte
público, na rua) para evitar ser tocada, assediada. Há presença de um medo
latente e visceral nas mulheres brasileiras, quando circulam em espaços
públicos, como ruas, parques, praias, bares, baladas, festas. Violências são
endereçadas a elas, pelo fato de serem mulheres. Violências configuradas como
próprias de alguns ‘machos’, que compreendem as mulheres enquanto corpos
disponíveis para o seu uso, que se aproveitam para tirar certa vantagem, que as
consideram, literalmente, um objeto em que se passa a mão ou usa quando dá
vontade. Corpos que Gomes (2015) destaca na poesia introdutória, que
tradicionalmente devem servir ao masculino, inclusive para a satisfação dos
seus desejos, como também nos trabalhos domésticos (“não se negue de lavar a
louça”).

Destacamos o quanto há um marcador comum presente nessas violências,
que geralmente têm como elemento­chave ‘os corpos’. Violências as quais são
marcadas nos e pelos corpos. Há uma crença de propriedade masculina dos
corpos das mulheres, uma certa objetificação dos corpos das mulheres. Assim,
os corpos, semelhantes a qualquer tipo de objeto, podem ser usados, mortos,
descartados. Por outro lado, também observamos um paradoxo, que penaliza as
meninas e as mulheres que assumem a vivência da sua corporeidade e
sexualidade, e que continuam a sofrer pressão da promoção do designado
‘bom’ comportamento ou ainda da ‘bem comportada’. Ao mesmo tempo em
que há repressão e o silenciamento dos corpos e da sexualidade, no quadro do
que geralmente se exige das meninas e das mulheres ao censurar, julgar os
direitos corporais, posicionando­as em quase subcidadania sexual da recatada
(MACEDO, 2012).

Neste contexto paradoxal, o Brasil contemporâneo, como território das
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contradições, celebrado pela imagem do povo acolhedor, cordial e hospitaleiro,
é ao mesmo tempo um dos territórios em que mais se produz o dilaceramento
dos corpos das mulheres por meio de violências. O Brasil teve uma das
maiores taxas mundiais (foi o 5°) no número de feminicídios em 2019.3 Do
total de 3.739 crimes dolosos contra mulheres, 1.314 foram feminicídios4. O
Mapa de Violência 2019 aponta que o número de assassinatos chega a 4,8 para
cada 100 mil mulheres. O mesmo destaca que são 606 casos de violência
doméstica, e desses, há uma média de 12 mortes por dia. Nestes registros de
violência, 164 são de estupro, crime para o qual há subnotificação, uma vez
que provavelmente menos que 10% destes foram comunicados à polícia em
2019. Como expõe Sardenberg (2018), no Brasil, a violência de gênero contra
as mulheres é uma questão persistente.

Entendemos, em consonância com um conjunto de estudiosas, como Griffin
(1978), Heldman (2013), Loureiro (2014, p. 20) e Sardenberg (2018), que as
violências sociais – assédios, estupros, feminicídios, doméstica – são
desencadeadas (são aliadas) em grande parte, pela ideia da objetificação, posse
e controle sobre os corpos das mulheres e das meninas, comportamentos estes
nascidos, criados, alimentados pela cultura patriarcal machista. Este princípio,
como da objetificação, entendemos como um dos pontos de partida, quase que
determinista, das situações culturais de violências. A ‘objetificação’ dá a ideia
de tocar os corpos das mulheres sem seu consentimento, do desrespeito pelo
Outro, um modo de violação [do Corpo] por consequência da integridade
física.5 Objetificação como uma condição de aversão e inferiorização dos
corpos das mulheres brasileiras.

O conjunto de argumentos elencados até aqui buscam problematizar que as
mulheres brasileiras estão submetidas a violências sobre os seus corpos.
Porém, ao mesmo tempo, observamos também no território brasileiro que
algumas Marias tem dito “Maria não é menor que o José”, e isso tem
representado ou reverberado em uma certa potência, que tensionam a linha
demarcada da sujeição, da objetivação, da violência dos corpos, recitando uma
máxima: No meu corpo não. Não é Não. Assim nos aproximamos da
campanha Não é Não.6 Uma campanha que entendemos que suscita no
território brasileiro outros desdobramentos sob a óptica da potencialização,
tendo como eixo norteador as tessituras de ações e de resistências mobilizadas
pelas questões de gênero. Assim lançamos a seguinte questão: De que modo a
campanha Não é Não responde e/ou contesta as violências corporais sobre os
corpos das mulheres?

Dessa forma, o presente artigo busca analisar as relações de contestação das
violências corporais no território brasileiro e suas reverberações a partir da________________________________

3 O levantamento faz parte do Monitor da Violência, uma parceria do G1 com o Núcleo de
Estudos da Violência da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em:
https://tinyurl.com/y4ttms9n .

4 A lei entrou em vigor em 2015, contra crimes de ódio motivados pela condição de gênero.

5 O conceito de objetificação com início na década de 1970, não é um fenômeno novo,
consiste em analisar alguém no nível de um objeto, sem considerar atributos emocionais e
psicológicos. Vemos a objetificação da mulher em propagandas focadas no atributo
sexual/físico, sem outro tipo de apelo (HELDMAN, 2012).

6 Optamos por deixar a expressão destacada.
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campanha Não é Não (o que detalharemos na próxima seção) conduzida por
um grupo de mulheres brasileiras.

A campanha Não é Não emerge no Brasil como resposta à violência aos
corpos das mulheres. Optamos por estudá­la porque há parcos registros
acadêmicos de campanhas no Brasil, que traduzem movimentos
reivindicatórios que buscam educar, de modo particular os homens, pelo
respeito aos corpos das mulheres, para marcar as diferenças entre uma paquera
e um assédio, assim como desnaturalizar os próprios assédios. Muitas
conquistas e avanços civilizatórios foram vividos, especialmente a partir da
segunda metade do século XX no Brasil, materializando­se em legislações, em
políticas públicas, em diretrizes educacionais. Mas parece que quando se trata
de valores arraigados culturalmente, é necessário muito mais esforços para
mudar padrões de comportamentos. Por essas razões entendemos como
fundamental examinar uma campanha como essa.

O recorte de matrizes de análise nesse artigo vai na direção do que Butler
(2018) postula. Para ela, as reuniões em assembleias corporificadas,
presenciais ou não, implicam na ressignificação política dos corpos nos
espaços públicos. Nesse sentido, os corpos aparecem, então, como expressão
política transitória, reúnem­se em assembleias, em manifestações públicas e
fazem as reivindicações. Diante da condição de precarização, da ausência de
reconhecimento, um grupo de mulheres rejeita as dores das violências que
sofre. Reunidas, lutam performativamente para que essas violências se
politizem.

Campanha ‘Não é Não’

Com a campanha Não é Não podemos pensar o ativismo feminino a partir
do hibridismo online/offline ou, ainda, pela conexão entre grupo de mulheres,
as redes sociais digitais da internet e os atos de ruas­território. Para Castells
(2013, p. 173­174), a vida cotidiana contemporânea tem sido movida entre o
online e o offline, visto que não são dimensões apartadas. Ele afirma que a
nossa sociedade não é “puramente virtual”, há uma conexão íntima entre as
redes virtuais e as redes na vida social. Para Castells, é “nesse mundo que os
movimentos sociais em rede vieram à luz, numa transição – natural, para
muitos indivíduos – do compartilhamento de sua sociabilidade para o
compartilhamento de sua indignação, de sua esperança e de sua luta”
(CASTELLS, 2013, p. 173­174).

A campanha Não é Não emerge em 2017 e se mantém em 2020 de modo a
permitir pensarmos que se nacionalizou. Emergiu como uma iniciativa de
grupo/bloco de carnaval de mulheres no Rio de Janeiro, em reação a casos de
assédios que ocorriam na época. Depois de ter sido publicizado, várias
histórias similares rapidamente começaram a surgir, foram compartilhadas,
ganharam espaços, nos blocos oficiais, no sambódromo, nas praias, shows e
em diferentes festas tradicionais brasileiras. Depois do carnaval de 2017,
entendeu­se “que a única possibilidade do Não é Não continuar crescendo era
dar a mão para mais mulheres, formar uma rede, ainda mais forte, diversa,
articulada no coletivo”.7 A campanha é reforçada por coordenadorias de
Políticas para as Mulheres, secretarias estaduais e municipais de Direitos
Humanos. Também foram identificados e mapeados outros coletivos e
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plataformas, como o site Benfeitoria, com relações diversas com seus
territórios de atuação.

Para este artigo, o foi retirado do perfil no Instagram (rede social
digital) da campanha Não é Não, e de reportagens em sites sobre a campanha,
no período compreendido entre os anos de 2017 e 2020. Convém registrar que
os arquivos dos enunciados e das imagens se encontram disponíveis na web
(NÃO É NÃO, 2020). Importamo­nos não com a quantidade do material
mapeado/produzido, mas com o modo como, do ponto de vista da
descrição/compreensão, o corpus mostra­se produtivo para dar luz ao recorte
analítico deste artigo.

Em relação às condições de produção dos discursos sobre a campanha,
fizemos uma descrição, tratando­os como acontecimentos discursivos, que
apresentam a escolha de uns enunciados e outros não (FOUCAULT, 2013, p.
33). Analisamos os discursos, tendo como base suas marcas textuais e os
conceitos­chaves, especialmente a noção de contextos, em que problematizar
os sentidos privilegiados nesses discursos, em sua concepção/produção, como
consequência necessária da ligação do discurso com suas condições sociais de
produção é pensar os processos de negociação de sentidos entre os discursos,
explorando suas condições sociais de produção e que apontam sentidos
privilegiados.

A análise de discurso trata­se de trabalhar sobre pistas, rastros, marcas das
condições sociais de produção, das lutas presentes no discurso. Perceber que
estamos sujeitos à linguagem, a seus equívocos, sua opacidade. Saber que não
há neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano dos signos.
A linguagem discursiva, a nosso entender, é a matéria­prima de trabalho do
analista, uma vez que o discurso não é composto somente de textos verbais.
Em face de tal pressuposto, o que nos desafiamos mapear são os significados
nas relações que se instauram entre o verbal e as imagens e a forma em que se
investem essas materialidades da campanha.

Em especial, as imagens fotográficas mobilizadas, entre os elementos, as
cores, o (posição dos enunciados), as legendas, que, ao se imbricarem,
produzem sentidos específicos no interior desses discursos. As imagens como
elementos discursivos são de suma importância e que, muitas vezes, falam
tanto quanto o verbal. As imagens que se conectam e que se misturam a outros
enunciados.

Para Courtine (2003, p. 22), “a mensagem política não é mais unicamente
linguística, mas uma colagem de imagens e uma performatividade do discurso
que deixou de ser prioritariamente verbal”. Ao tratar dos limiares do verbal
com a imagem, Foucault declara que “a relação da linguagem com a imagem é
uma relação infinita. Não que a palavra seja imperfeita e esteja num déficit que
em vão se esforçaria por recuperar” (FOUCAULT, 2013, p. 63).

As imagens implícitas funcionam como pistas, favorecendo a compreensão
das associações de ordem do discurso. Há uma ligação entre o texto verbal e o
não verbal, que captam o olhar do enunciatário e facilitam a correlação dos
argumentos, explicitada na campanha como uma simbiose. Buscaremos não as
desvincular no exercício analítico, reiterar que a própria escolha de uma
________________________________

7 Disponível em: https://tinyurl.com/y5s6aae7
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imagem em detrimento de outra é indicativo das posições mantidas e reforçam
os lugares ocupados e sustentados. Por ora, acreditamos que as noções aqui
apresentadas são suficientes para dar sustentação à análise que propomos
empreender, a qual se desenrolará a seguir. Feitas essas considerações, nosso
esforço na próxima seção centra­se em apresentar o movimento investigativo
de análise.

Do Silêncio à Verbalização dos Corpos

Apresentamos a seguir, na Figura 1, uma imagem que apresenta como é o
funcionamento da campanha Não é Não.

Fonte: Não é não (2019a).

Figura 1 – Campanha Não é Não na aplicação de tatuagens

Como se vê, a campanha ‘opera’ a partir da escrita na pele/corpo, realçada
por letras maiúsculas (como se estivesse falando alto/sério), chamando a
atenção para a máxima ‘NÃO É NÃO!’. Observa­se que a campanha Não é
Não opera com a responsividade de um corpo, situando­a na órbita de uma
agência política, seu “discurso carrega o traço mnêmico do corpo na força que
exercita” (BUTLER, 2015, p. 159). A campanha transforma os corpos na
própria mensagem do protesto.

A campanha Não é Não transita entre o corpo e a linguagem. E nesse ‘entre’
há reivindicações de um direito, que articula num plano “inteligível e dizível”
(FOUCAULT, 2014), na esperança de conquistá­lo. Silenciar, além de
reafirmar a violência sofrida, faz com que tais dimensões culturalmente não
sejam tratadas. “O silêncio é mantenedor da violência” (RIBEIRO, 2013, p.
12). Para Ribeiro, “[...] a objetificação, a inferiorização, a exotização
exacerbada dos corpos das mulheres, construída historicamente desde a
experiência colonial brasileira começa a ser combatida. A naturalização das
violências corporais precisa ser enfrentada” (RIBEIRO, 2013, online).

A campanha Não é Não trata de um processo em funcionamento (em ação),
diz de um sair reflexivamente do silêncio para a verbalização. Neste percurso,
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desloca uma enunciação discursiva de enunciação política, é afirmação de um
enunciado que interdita ou impõe barreiras para a afirmação do pertencimento
gendrado – sou mulher – tenho direito de ser respeitada. É a identificação do
sujeito a um discurso enunciativo que resiste na violência. Assim, eu mulher,
como eu político.

Destacamos que a campanha Não é Não opera com a resistência dos
próprios corpos das mulheres. Os corpos aparecem entre si (BUTLER, 2018),
do ponto de vista de ativistas, que põem em prática as novas formas de
conflitualidade política e articulam os corpos, os espaços urbanos e as redes
digitais na esfera pública. A performatividade política da campanha passa pelos
corpos, movendo a campanha num duplo sentido, “como movimento dos
corpos e como um movimento político” (BUTLER, 2018, p. 188) e configura­
se assim como as novas ecologias singularizadas pelo conflito de quem fala,
como destaca Di Felice (2013), ao mesmo tempo que operam uma insurgência
pela via performativa (BUTLER, 2015; 2018) – o uso dos corpos e da
linguagem, justamente para reivindicar o direito.

A campanha destaca a resistência, principalmente no que tange aos corpos
em exposição que deslocam as violências. E assim produzem uma
performatividade no espaço­território público, como destaca Butler (2015).
Esse grupo de mulheres, ao encarnar essa pauta através da campanha, submete
suas reivindicações entre redes e ruas. “Saem do sofá” (VALENZUELA, 2014)
e performam a partir da superfície de seus próprios corpos, visto que
geralmente tais manifestações perturbam a hegemonia das estruturas
dominantes. Essas manifestações articulam atos performativos que visibilizam
as precariedades que incide sobre esses corpos.

A crítica que se produz no sentido da contestação da condição precária dos
corpos das mulheres busca ampliar as reivindicações sociais e políticas sobre
os direitos de proteção a partir de uma ‘nova’ ontologia corporal (BUTLER,
2018). É dessas posições dos corpos em público que se produz as posições
dignificadas das condições de gênero, em enunciados reflexivos – por meio de
um eu político individual ao mesmo tempo acionado pelo nós político.
Diferentes vozes projetam­se a partir do qual cada sujeito pode dizer em um
coletivo que dá corpo às reivindicações por reconhecimento.

Para Butler e Athanasiou (2013), quando grupos se reúnem, performam
demandas – aqui, no caso, pelo fim das condições de precariedade e
despossessão ( ). Para as autoras (2013), a noção de
requer ser compreendida em sentido de exposição à alteridade, de sujeitos em
situação de precariedade que reclamam a inclusão em uma norma de vida
vivível, ao mesmo tempo em que subvertem. Nesse ponto, recorremos a Babo
(2017), para pensar sobre a dimensão da ‘rua’ quando ocupada por
movimentos como esse:

A rua é o eixo aglutinador de todos os confrontos, de todos os
fenómenos na cidade. [...] entendemos a rua como o palco dos
conflitos, das irrupções colectivas, ideológicas, políticas na cidade.
[...] É na rua que se exprime o conflito, o acto de pichagem, como
acto performativo antiestético, de contestação/ apropriação. [...] A
apropriação da rua na cidade contemporânea é de tal forma
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incontornável que constitui um questionamento urbano ao modelo das
democracias representativas de modo a provocar, senão a sua falência,
por certo a sua crise (BABO, 2017, p. 11).

Desse modo, esse grupo de mulheres brasileiras reivindica um direito
público e legal – o direito contra a violência dos corpos – em locais públicos,
produzindo outras políticas performativas.

Não é Não: Alianças e Movimentações de Assembleias nas Ruas nos
Territórios Brasileiros

Nesta seção, nosso esforço analítico é o de destacarmos a capacidade de
territorialização da campanha Não é Não no contexto brasileiro. Pensar a
campanha conduz à ampliação das ações e se aproxima daquilo que Butler diz
de uma “política das ruas” (BUTLER, 2018). Butler (2018, p. 17) nos ensina a
pensar a tese “de que os protestos se expressam por meio de reuniões, de
assembleias em espaços públicos, ancora­se na constatação de que os corpos
são o objeto de manifestações que têm as próprias precariedades como impulso
fundamental”. Assim, a campanha Não é Não responde às condições de
precariedades e de violências contra os corpos das mulheres. Precariedades,
para Butler (2018, p. 23), não se confunde com uma posição apenas de
passividade ou de exclusão. Mas também implica em uma posição de
resistência, na medida em que expõe e encena uma resistência aos poderes
instituídos, reconfigurando o direito de aparecer.

As assembleias, os encontros desses grupos da campanha, expõem que
estão diante de condições compartilhadas de injustiça e exigem condições
dignas para uma outra existência que seria uma alternativa ética e social da
responsabilização do Outro, aquele que agride (BUTLER, 2018, p. 23). Tal
pressuposto pode ser observado na Figura 2.

Fonte: Não é não (2020).

Figura 2 – Aplicação da tatuagem da Campanha Não é Não pelo Brasil afora
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O pressuposto aqui das mãos: uma não solta o braço da outra, na aplicação
de tatuagens nos corpos, dá a ideia de uma ‘política de coalizão’ associada às
individualidades e coletividades em “assembleias provisórias, tecendo
resistências pelo direito de aparecer” (BUTLER, 2018, p. 40), de festejar
juntas. A descrição da imagem, na Figura 2, dá conta da espalhabilidade da
campanha, ao chegar a 16 estados e no Distrito Federal.

A espalhabilidade da campanha Não é Não se deu (e se dá) em diferentes
estados e cidades brasileiras, em redes de sustentação, como podemos ver, em
que o próprio corpo das mulheres em condições (precárias) de abjeto torna­se
político. Observamos que esse movimento de espalhabilidade endossa uma
educação pública de tal reivindicação, movimentada com recursos oriundos de
financiamento coletivo, através de outras campanhas na internet.

A seguir, a Figura 3 ajuda a pensar a espalhabilidade da campanha em
estados brasileiros, aqui representando o recorte do território de Minas Gerais.

Fonte: Não é não (2019b).

Figura 3 – Mapa com nomes de mulheres

Como se vê, a espalhabilidade territorial desta campanha é destacada no
mapa, representando um estado do Brasil, com nomes e sobrenomes de
diferentes mulheres, que inclusive saem (esparrama) para fora das fronteiras
territoriais, o que contribui como enunciado discursivo, para mostrar que a
campanha não tem limite, pois cresce, se espalha, se amplia. As imagens
publicizadas nas redes oficiais da campanha Não é Não faz um agradecimento
à aderência de diferentes grupos de mulheres em diferentes estados brasileiros
e cidades, ao que parece ser um indicativo de que há em curso um novo sujeito
político, as mulheres, que exigem o direito de proteção de seus corpos e
buscam talvez a abertura de um espaço para colocar em evidência suas
reivindicações, exigindo igualdade de tratamento de seus corpos.

Esses grupos se organizam (e organizaram) nos diferentes estados
brasileiros por meio da composição de assembleias em espaços públicos, o que
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possibilita múltiplas convergências e divergências, sem obediência a um
normativo e definidor a uma líder, a um lugar (BUTLER, 2018). Haja visto
que consideramos inédito o que a campanha tem produzido no Brasil,8 pois as
mulheres brasileiras, de um modo geral, têm pouca tradição de ocupar as ruas.

Para Santos (1997), a territorialidade é um processo do qual o sujeito está
ligado a um determinado espaço e ações, sofrendo, exercendo, investindo ou
resistindo nas relações. É a interação de um grupo de mulheres brasileiras que
busca marcar, expor a precariedade da sua condição corporal, mesmo sendo
século XXI. Nesse sentido, com a campanha ampliam­se as vozes das
mulheres no território brasileiro, o universo de referência sobre as condições
de gênero, chamando a atenção para vidas/corpos desrespeitados, violados.
Posições de desvalia de seus corpos com as quais muitas mulheres
historicamente conviveram (e convivem).

Há, assim, uma interação na campanha Não é Não entre mulheres, os
territórios (as ruas), as redes digitais, e nesses residem a força do
enfrentamento. Essa territorialização da campanha, em certos termos, é até
ativista, do ponto de vista da emergência dos ativismos de gênero
(VALENZUELA, 2014), evidenciando a experimentação em assembleias
(BUTLER, 2018).

As condições de aparições da campanha incluem “as condições de
infraestrutura para a encenação, bem como os meios tecnológicos para capturar
e transmitir uma reunião, um encontro, nos campos visual e acústico”
(BUTLER, 2018, p. 26). Os grupos de mulheres no Brasil, como as
participantes da campanha, engendram em comunidade, essa que nasce da
embriaguez comum das precariedades da condição corporal, das denúncias dos
modos de como os corpos são tratados, assediados. Butler (2018) destaca a
dependência de infraestrutura, e dentre essa as redes sociais, como
fundamental para elaborar formas coletivas de abordar as condições precárias,
por isso traz o binômio “redes e ruas”.

Para Butler (2018, p. 17), “quando os corpos se juntam na rua, na praça ou
em outras formas de espaço público (incluindo os virtuais), [como essa
campanha possibilita,] eles estão exercitando um direito plural e performativo
de aparecer”. Um direito que afirma e instaura os corpos no campo político, o
que busca um conjunto mais suportável de condições dignas, não mais afetadas
pelas formas precárias pelas quais são submetidas (BUTLER, 2018).

Assim, consideramos a constituição de grupos e suas territorializações (no
território brasileiro, por exemplo) como um exercício performativo, ainda que
condicionado por um regime de precariedade, que assinala uma proposição
plural e corpórea para o direito da mulher aparecer (BUTLER, 2018). Portanto,
os formatos de assembleia, dos grupos de mulheres articulados pela campanha,
mobilizam ações e resistências pelo viés do conjunto e torna a posição de
ativamente precários para a consolidação de uma base ativamente resistente
(BUTLER, 2018).

Nessa direção, Butler (2018) nos ajuda a pensar, ao considerar os
movimentos, como os dessa campanha, importantes pela produção de uma
________________________________

8 Não tem a mesma tradição de ocupar as ruas como a Argentina e demais países da América
Latina.
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fenda na esfera do aparecimento. Para a autora (2018), é possível nomear “de
performativo tanto o exercício de gênero, quanto a reivindicação política da
igualdade corporificada, a proteção contra a violência e a habilidade de se
mover junto e dentro dessa categoria social no espaço público” (BUTLER,
2018, p. 59). Ainda, como sugere Butler, “não é uma questão de primeiro ter o
poder e então ser capaz de agir, algumas vezes é questão de agir, e na ação,
reivindicar o poder de que se necessita” (BUTLER, 2018, p. 65).

Na campanha Não é Não, chama­nos atenção a capacidade de unir as
mulheres em torno da causa da não violência com seus corpos. Além da
identificação, de deslocamento dessa condição precária da violência aos
corpos, produz­se alianças entre as que não reconhecem tais violências e as
que reconhecem, os encontros com os Outros, com os quais têm oportunidade
de discutir sobre a condição de violência de gênero no Brasil. “As alianças que
têm se formado para exercer os direitos [...] de gênero, [...] formar ligações,
por mais difícil que seja, com a diversidade [...] e todas as ligações que isso
implica com outras condições precárias” (BUTLER, 2018, p. 77).

O que Butler (2018) chama de aliança entendemos como uma possível
articulação própria da condição vulnerável em alinhamento com o Outro e as
tessituras culturais, que envolvem o contexto das ações, uma vez que as
assembleias desempenham, na ação corpórea coletiva, conjunções transitórias
e fluidas, sem o pretexto de determinar, mas de reconfigurar a materialidade do
espaço público e o caráter público da condição precária de ser submetida à
violência.

Butler (2018) sugere que as assembleias possibilitam que os corpos se
congreguem, se movam, falem juntos e reivindiquem o espaço, pois “a aliança
faz surgir a própria localização” (BUTLER, 2018, p. 82). Os corpos que
reivindicam assumem, assim, o controle do aparecimento no espaço público,
na medida em que contestam por formas políticas. Vale dizer que os corpos
aliados em regime de precariedades podem, pelos “próprios atos por meio dos
quais reivindicam, reconstituir outros significados” (BUTLER, 2018, p. 95).
Nesse contexto, a territorialização (da concretude) pode ser avaliada como um
elemento crucial para o surgimento de novos repertórios de ação coletiva que
educam na contemporaneidade contra a violência endereçada aos corpos das
mulheres.

Palavras (não) Conclusivas

Da necessidade de articular as dimensões – corpos, mulheres, ocupação de
espaços públicos, reivindicações por respeito, não violência aos corpos – nasce
este artigo que, por ora, tem a necessidade de fechar ou concluir suas
discussões, mas, ao mesmo tempo, mostra que ainda tem muito a ser discutido.
Temáticas como essas ainda precisam percorrer outros espaços, ocupar outras
ruas, para serem dadas por exauridas.

Os meios de comunicação noticiam cada vez mais corpos violentados, alvos
tanto de assédios, como violações físicas, quanto de ordens simbólicas,
perpetrados pelos discursos masculinistas hegemônicos. O que faz com que os
próprios corpos se posicionem, entrem em batalha, assumam essas campanhas
contra as posições que constroem os corpos como violáveis. Corpos que
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buscam (re)existir socialmente, buscam deslocar determinadas concepções
hegemônicas de gênero submisso ao corpo do Outro.

Ainda que a passos curtos, esses grupos de mulheres brasileiras que se
movimentam por meio da campanha Não é Não reivindicam o direito de
respeito sobre seus corpos nos espaços públicos. Em um contexto social como
o brasileiro, em que a cada hora mais de 500 mulheres são vítimas de agressão
física (VELASCO; CAESAR; REIS, 2019), é praticamente impossível para os
ativismos feministas absterem­se de abordar esse assunto.

Essa campanha é uma resposta contra­hegemônica. Entendemos como um
espaço de fala de um grupo de mulheres que foi historicamente silenciado. Há
em curso uma nova face de um espaço público sendo territorializado,
compreendido entre as redes e as ruas, pelas mulheres. A campanha mostra­se
como um dispositivo discursivo que tem como base respostas às precariedades
de seus corpos, pela via da interatividade de grupos, em uma cultura
participativa para apontar as especificidades de suas vivências e das violências
que sofrem, ao mesmo tempo que possibilita a construção de uma inteligência
coletiva entre as mulheres.

Ser reconhecida como um corpo de mulher no território brasileiro implica
estar situada em um de precariedade (BUTLER, 2018), passível de ser
submetido a atos de violência que se intensificam pela lógica masculinista. Na
campanha, os corpos passam a ser compreendidos como um objeto político
ligado à ordem da linguagem, em busca de outras significações.

Quando dizemos Não é Não, ou seja, meu corpo não é um objeto, o alvo
dos discursos são todos e de modo particular os homens. É uma campanha que
conscientiza os homens brasileiros, pois boa parte deles ainda precisa
modificar a forma com que enxergam e se relacionam com os corpos das
mulheres. Essas campanhas que aliam redes e ruas têm se mostrado cada vez
mais indispensáveis, seja na organização de assembleias públicas, nas trocas de
conhecimentos ou no suporte educativo em relação às violências.

Outro ponto relevante, instigador e até fonte de esperança, é a crença de que
muitas meninas e meninos que hoje estão se formando já nascem inseridos em
outra cultura, o que cria condições de possibilidades para serem atingidos pelo
discurso da equidade entre os gêneros desde muito cedo, quem sabe até
proporcionando um contradiscurso imediato à socialização dessas crianças.

Para finalizar, escrevemos em nome das mulheres das gerações passadas;
das que lutam e se organizam em campanhas como essa, pela legitimação de
sua existência no presente sem violência aos corpos; e de todas aquelas que
ainda virão, na esperança de que nossos corpos nunca mais sejam objetos nas
mãos de homens que deixam neles marcas de violências. Enfim, continuamos
lutando – por nós mesmas, mas também pelas novas gerações de mulheres, na
esperança de que consigam, de fato, reafirmar que a Maria não é menor que o
José.
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